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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 5.630/2013

1 -UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de publicação de matéria legal, em jornal diário de grande circulação no Estado do Ceará, pelo período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

2.1 JUSTIFICATIVA:

A presente contratação tem por objetivo viabilizar a publicação de matérias que, por força de lei, deverão ser publicadas em jornal de grande circulação. Ressalta-se que o descumprimento deste preceito legal ensejará em nulidade processual, causando prejuízos para a Administração Pública.

Trata-se de execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

Adotou-se como parâmetro para jornal diário de grande circulação no Estado do Ceará aquele declarado pelo Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado do Ceará – SINDJORCE.
3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	único
	Prestação do serviço de publicação de matéria legal, em jornal diário de grande circulação no Estado do Ceará, pelo período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.


1-  O contratante fornecerá a matéria a ser publicada, no máximo até as 15 (quinze) horas do dia anterior à data solicitada para a publicação da mesma. 

2-  A empresa contratada publicará a matéria na data solicitada, do jornal indicado na proposta, na medida padrão de 03 col x 05 cm altura, podendo, no entanto, conforme a necessidade do contratante, ser solicitada publicação com tamanho diferenciado do padrão.

3-  A utilização média anual do espaço em jornal, por esta Justiça especializada, é de aproximadamente 1.200 (um mil e duzentos) cm/coluna. Este número, entretanto, não se converte em compromisso do TRT para com o Contratado, sendo citado apenas como valor estimativo. A utilização do espaço em jornal poderá, portanto, assumir valores inferiores ou superiores ao valor anteriormente citado.

4 – DADOS COMPLEMENTARES:
4.1. DO PREÇO: No preço deverão estar incluídas todas as despesas, inclusive impostos, taxas e demais encargos necessários à prestação dos serviços.

4.2. DO PRAZO PARA PUBLICAÇÃO: A matéria deverá ser publicada na data indicada pelo contratante. Não havendo indicação de data, a publicação deverá ocorrer no dia posterior à data da solicitação.

4.2.1 Não será admitido, em hipótese alguma, publicação de matéria em data posterior à solicitada pelo contratante.

4.2.2 Caso a contratada não proceda à publicação na data solicitada, deverá aguardar nova solicitação para que seja publicada a matéria respectiva em data determinada pelo contratante.

4.3. PRAZO DE RECEBIMENTO: Os serviços serão recebidos provisória e definitivamente na data da publicação, após a verificação da conformidade da matéria publicada com a matéria enviada. 

4.4. FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados na conta bancária fornecida pela empresa, mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Municipal, com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.5. LOCAL, HORÁRIO e DIAS PARA ENTREGA DA NOTA FISCAL:  A contratada deverá entregar a Nota Fiscal/Fatura na Rua Vicente Leite, nº 1281, Aldeota, edifício Anexo II – 6º andar, na Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças, das 8:00 às 15:00, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira. 

4.6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo. 

b) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;

c) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT.

d) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

e) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.

f) Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

4.7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do serviço.

b) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.
c) Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços, através do Gerenciador do Contrato.

d) Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do Contrato.

e) Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados no item 4.4.
4.8. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

4.8.1 Caberá ao Fiscal do Contrato à Diretora da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – Deven Moura Miller. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pela sua substituta Cristiane Tavares Aguiar.

4.8.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

4.8.3 Ao Fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar as Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

4.8.4 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

4.8.5 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada deverão ser prestados pelos Gerenciadores do Contrato através dos telefones 3388.9387 e 3388.9355.
4.9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

4.9.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato. 
4.9.2 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da matéria enviada, no caso de não publicação da mesma na data solicitada, ou de publicação irregular;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal da fatura, para os demais casos de descumprimento contratual.

4.9.3 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

4.9.4. O contratado estará sujeito ainda às demais penalidades específicas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada.

4.10. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo e por igual período, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

4.11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

4.12. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO: R$ 101.196,00(cento e um mil, cento e noventa e seis reais) para um período de 12 meses (R$84,33 x 1.200cm/coluna).
4.13. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário no exercício financeiro de 2015, no valor mensal contratado, até o término do contrato. O impacto orçamentário para o restante do exercício de 2015 e todo o exercício de 2016 dependerá de prorrogação contratual, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

Em 03 de abril de 2014
DEVEN MOURA MILLER
Diretora da Secretaria de Administração, 

Orçamento e Finanças
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